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Bruno Lucchetta
R.F. 11.455

CÁMARAMUNICIPALDE :

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0531/18

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

- Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde — SUS e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá

outras providências;

- Portaria Conjunta MS nº 17, de 21 de junho de 2018, que aprova o Protocolo Clínico

e Diretrizes Terapêuticas da Epilepsia;

- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código

de Saúde no Estado;

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências,
alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010;

- PL 531/18, que autoriza o Poder Executivo Municipal a estabelecer diretrizes para a
Política Pública Municipal de Proteção, inclusão e Acompanhamento Educacional dos
alunos com Epilepsia na Rede Municipal de Educação da Cidade de São Paulo e dá
outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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. Briªna Lucchetta
CÁMARAMUNICIPALDE —

"ª “455
SAO PAULO

PROCURADORIA

- PL 692/03, que autoriza o Poder Executivo Municipal a estabelecer diretrizes para a
Política Pública Municipal de Proteção, Inclusão e Acompanhamento Educacional dos

alunos com Epilepsia na Rede Municipal de Educação da Cidade de São Paulo e dá

outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls.04

São Paulo 30 de outubro de 2018.?rindade von T Eberlin

Procuradora Legislativa

OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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29/10/2018 Ministério da Saúde

ADVERTÉNCIA

Este texto não substitui o publicado no Diario Oficial da Uniao
&. , Brunº Lucchetta

RF. 11.455

Ministério da Saúde
Secretaria de Atenção à Saúde

PORTARIA CONJUNTANº 17, DE 21 DE JUNHO DE 2018

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da
Epilepsia.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO A SAÚDE e o SECRETÁRIO DE CIENCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS
ESTRATÉGICOS, no uso das atribuições,

Considerando a necessidade de se atualizarem parâmetros sobre a epilepsia no Brasil e diretrizes nacionais para
diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos indivíduos com esta doença;

. Considerando que os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas são resultado de consenso técnico-cientifico e
são formuladosdentro de rigorosos parâmetros de qualidade e precisão de indicação;

Considerando os relatórios de recomendação n0248 de Fevereiro de 2017, n0281 de Julho de 2017, n0290 de
Julho de 2017 e nº 353 de Fevereiro de 2018 e o Registro de Deliberação nº 329/2018 e o Relatório de Recomendação
nº347 de Novembro de 2017 da Comissão Nacional de Incorporaçãode Tecnologias no SUS (CONITEC), a atualização
da busca e avaliação da literatura; e

Considerando a avaliação técnica do Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde
(DGITS/SCTlE/MS), do Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) e do
Departamento de Atenção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS), resolvem:

Art. 1º Fica aprovado o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Epilepsia.

Parágrafo único. O Protocolo objeto deste artigo, que contém o conceito geral da epilepsia, critérios de
diagnóstico, critérios de inclusão e de exclusão, tratamento e mecanismos de regulação, controle e avaliação, disponivel
no sítio http:/lportalms.saude.gov.br/protocolos-e-diretrizes,é de caráter nacional e deve ser utilizado pelas Secretarias
de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na regulação do acesso assistencial, autorização, registro e
ressarcimento dos procedimentos correspondentes.

Art. 2º É obrigatória a cientificação do paciente, ou de seu responsável legal, dos potenciais riscos e efeitos
olaterais relacionados ao uso de procedimentoou medicamento preconizados para o tratamento da epilepsia.

Art. 3º Os gestores Estaduais, Distrital e Municipais do SUS, conforme a sua competência e pactuações, deverão
estruturar a rede assistencial, definir os serviços referenciais e estabelecer os fluxos para o atendimento dos indivíduos
com essa doença em todas as etapas descritas no Anexo desta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 50 Fica revogada a Portaria nº 1.319/SAS/MS, de 25 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da
União nº 230, de 27 de novembrode 2013, seção 1, páginas 138 à143.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

Secretário de Atenção à Saúde
MARCOANTONIO DE ARAÚJO FIREMAN

Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde

http:/lbvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sas/2018/pocOO17_27_06__2018.htm| 1/1
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» CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folga nº Q ª)
I ,M—

do processo nº (; ª] 633”! de ><;U Yi), .ª/LQ/LH ........................................
ViníciusMoreira do Nascimento
RF. 1 1 ,261;

REDISTRIxBUÍDO
Ao Vereador / A Vereadora

F,“

&êrs
Para relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

Em E (O / ºª“ Jaw/CR
«

I

Pre< ' ente "'/
Obs.: O prazo para man stação é de 8 dias, nos
termos do 5 3º do artigo 3 do RI.
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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0531-18

PARECER Nº 5731/ Bºrªt DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0531/18.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que autoriza o
Poder ExecutivoMunicipal a criar programa de atendimento às pessoas com epilepsia e dá
outras providências.

De acordo com o projeto, referido programa dispõe sobre o atendimento médico integral as
pessoas com epilepsia nas entidades de saúde da cidade, compreendendo a avaliação
médica obrigatória no prazo máximo de 24 horas, retorno médico em até quatro semanas
após a alta, realização de exames laboratoriais no prazo de 40 dias e avaliação por
especialista nos casos mais graves.

Ainda conforme o projeto, a Secretaria Municipal de Saúde poderá desenvolver sistema de
informação e acompanhamento das pessoas com epilepsia, com cadastro próprio,
específico e sigiloso. Ainda a Secretaria Municipal de Saúde deverá distribuir gratuitamente
os medicamentos relacionados à epilepsia, e deverá proporcionar atendimento
multidisciplinar, como, por exemplo, atendimento por psicólogo e assistente social.

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo
37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Nesse diapasão, o projeto harmoniza—se com o dever constitucional imposto ao Poder
Público de garantir, mediante políticas sociais e econômicas, formas de redução de risco
de doença, assim como O acesso universal à saúde, cabendo ao Poder Público a sua
regulamentação, conforme dispõem os artigos 196 e 197 do Texto Maior, in verbis:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através
de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.
(grifamos)

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900fone (11) 33964000 www.saopaulosglegbr
Pl0531-18R WA” Sªft/wmv
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CÃMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0531-18

Outrossim, o pretendido no projeto em comento coaduna-se com o disposto na Portaria
Conjunta do Ministério da Saúde nº 17, de 21 de junho de 2018, que aprova o Protocolo
Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Epilepsia, e determina no parágrafo único do seu art.
1º a aplicação obrigatória às secretarias de saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios ”na regulação do acesso assistencial, autorização, registro e ressarcimento dos
procedimentos correspondentes", estando, portanto, de acordo com as normas federais
orientadoras da matéria.

O projeto, consequentemente, está amparado no art. 30, incisos I e V, da Constituição
Federal; nos arts. 13, inciso I; 37, “caput”; e 179, inciso !, da Lei Orgânica do Município.

Para aprovação, o projeto deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3ª, XII, da Lei Orgânica Municipal.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaçb Participativa, Oã/ºª/Z'º “'N

=...

.

AURÉLIO No!

c/ 0 MIRANDA RICARDO:NUNES

,,L.
CELS JATENE

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 wwwsaogaulospiegbr
pI0531-18 R
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